
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 476.422 - MG (2018/0285888-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAYCON FLAVIO DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. 
BENEFÍCIOS PRISIONAIS. REINCIDÊNCIA. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
FRAÇÕES DIFERENCIADAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÃO 
PESSOAL DO ORA AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
no sentido de que a "condição de reincidente, uma vez adquirida pelo 
sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se 
justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco a 
aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas" (HC 
307.889/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
10/9/2015. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 476.422 - MG (2018/0285888-0)
  

AGRAVANTE : MAYCON FLAVIO DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYCON FLAVIO DA SILVA 

SANTOS contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus em que 

se buscava o afastamento da reincidência em relação à primeira condenação para fins 

de obtenção de benefícios da execução (fls. 349/342).

No presente regimental, o agravante alega, em síntese, a permanência de 

flagrante ilegalidade decorrente da extensão da condição de reincidente a todas as 

condenações na unificação das penas. Pondera a apresentação de "argumento novo" 

consistente na violação de decisão da Suprema Corte em Recurso Extraordinário com 

repercussão geral.

Assevera a necessidade de afastamento da condição de reincidente da 

primeira guia de execução.

Pretende, assim, a retratação da decisão para conceder a ordem, nos 

termos acima, e, subsidiariamente, requer a apresentação do agravo para deliberação 

colegiada.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 476.422 - MG (2018/0285888-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

O agravante busca o afastamento da reincidência da primeira 

condenação. 

A Corte estadual deu provimento ao agravo em execução interposto pelo 

Ministério Público, para reconhecer a condição de reincidente do ora agravante em 

todas as condenações no atestado de pena, sob os seguintes fundamentos:

Ab initio, esclareço que o réu cumpria pena privativa de 
liberdade de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão pela prática 
dos delitos previstos no art. 157, §2°. II, do CP e art. 244-B do ECA, 
quando sobreveio nova condenação, pela prática do delito previsto no art. 
157, §2°, I e II, por duas vezes, na forma do art. 70, ambos do CP, 
ocasião em qiie lhe foi aplicada a sanção de 06 (seis) anos, 02 (dois) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, tendo sido reconhecida 
expressamente a condição de reincidente do réu, neste último julgado.

Unificadas as guias de execução, passou a constar no 
atestado de pena do reeducando a condição de reincidente, devidamente 
reconhecida na segunda condenação e que, por se tratar de uma questão 
cuja aferição é de ordem objetiva, comunica-se, por óbvio, a todas as 
condenações em execução, eis que unificadas.

(...)
Assim, não se mostrou correto, data venia, o decote da 

reincidência do atestado de penas do reeducando, razão pela qual o 
recurso ministerial deve ser provido.

Com tais considerações, dou provimento ao recurso 
ministerial, para que conste no atestado de penas do reeducando a sua 
condição de reincidente (fls. 208/211).

Verifico que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
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com a jurisprudência desta Corte, pacífica no sentido de que a reincidência é condição 

personalíssima, que se estende sobre o total das penas somadas, para fins de análise 

do requisito temporal na concessão de benefícios prisionais.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REINCIDÊNCIA. CÁLCULO SOBRE A TOTALIDADE DAS 
CONDENAÇÕES.

Na hipótese, sendo o apenado reincidente em crime 
doloso, e consistindo a reincidência em condição pessoal que, uma 
vez adquirida pelo sentenciado, influi sobre o requisito objetivo dos 
benefícios da execução, com relação a todas as sanções a ele 
aplicadas, deve o percentual de 1/2 (metade), exigido como lapso 
temporal para o livramento condicional, nos termos do art. 83, inciso 
II, do Código Penal, incidir sobre a totalidade das reprimendas 
unificadas. (Precedentes).

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1724726/RO, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 31/8/2018).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
OBJETIVO. DIVERSAS CONDENAÇÕES. REINCIDÊNCIA. FRAÇÕES 
DIFERENCIADAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR O ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo o entendimento vigente neste Superior Tribunal 
de Justiça, a modificação de decisão, por meio de agravo regimental, 
requer a apresentação de novos fundamentos capazes de alterar o 
posicionamento anteriormente firmado.

2. No caso em exame, o agravante insurge-se contra 
decisão proferida por esta relatoria que, no julgamento monocrático de 
recurso especial interposto nesta Corte Superior, desproveu o apelo 
nobre, por reconhecer a impossibilidade de fixar fração diferenciada para 
as diversas condenações impostas ao acusado, a fim de estabelecer 
lapso temporário diverso para aquelas que, ao tempo da infração penal, 
sustentavam a primariedade do réu.

3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que a 
"condição de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, 
estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se 
justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco 
a aplicação de percentuais diferentes para cada uma das 
reprimendas (precedentes)" (HC 307.889/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 10/09/2015. 
Precedentes.

4. A reincidência, por ser condição pessoal do acusado, 
em nada se refere ao fato delituoso, situação a qual impede que seus 
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efeitos sejam afastados da execução da pena e, como tal, deve ser 
analisada como atributo imposto ao agente, apto a demonstrar que 
não absorveu o caráter pedagógico da pena.

5. Agravo improvido (AgRg no REsp 1724921/RO, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/8/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA 
SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS, PARA FINS DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme o entendimento deste Tribunal, em caso de 
duas ou mais execuções penais, a reincidência do apenado deve ser 
levada em consideração, depois da unificação das penas, para a análise 
dos benefícios executórios.

2. Esta Corte possui a orientação de que, sendo o 
apenado reincidente em crime doloso comum e havendo pluralidade 
de condenações, é aplicável a fração de 1/2 sobre a soma de todas as 
penas sob execução, ainda que primário ao tempo de algumas 
sentenças, pois a condição de reincidente passa a reger todo o 
cálculo de benefícios, impondo o atendimento de fração mais 
elevada para o alcance do livramento condicional.

3. Não se aplica, de forma separada, o patamar de 1/3 
para a execução de penas referentes ao tempo em que o paciente era 
primário e de 1/2 para as demais execuções.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1726398/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 2/8/2018).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0285888-0 HC 476.422 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0245140217184  10000160186284000  10301160084689002  245140217184

EM MESA JULGADO: 26/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 FABIANO TORRES BASTOS  - MG072008 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MAYCON FLAVIO DA SILVA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYCON FLAVIO DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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